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			Apresentação


			Aldrin Castellucci1


			 


			Há muito tempo a história do trabalho se profissionalizou enquanto campo acadêmico e passou a se confundir com a história da classe trabalhadora em sentido amplo. Em artigo publicado originalmente em 1974, Eric Hobsbawm já havia observado essa mudança, marcada por uma crescente preocupação dos historiadores em dissertar não apenas sobre as lideranças ideológicas e os operários organizados em sindicatos e partidos políticos, mas também acerca dos trabalhadores que não tinham se vinculado ao movimento operário.2 


			Provavelmente foi E. P. Thompson quem promoveu a mais radical inovação no conceito de classe trabalhadora de então, pois sua obra mais famosa, datada de 1963, se dedicou ao estudo das origens e tradições plebeias no processo de formação da classe operária inglesa. Ao mover a baliza cronológica para o período entre 1790 e 1832, Thompson destacou o protagonismo histórico consciente dos artesãos e dos trabalhadores pobres no processo de formação da classe operária e esvaziou a importância convencionalmente conferida à industrialização na determinação sobre a formação das classes sociais.3


			Thompson concebeu classe enquanto fenômeno histórico, unificador da experiência e da consciência, demonstrável nas relações humanas, encarnado em pessoas reais e em contextos concretos. De seu ponto de vista, o conceito de classe deveria ser manejado enquanto “formação social e cultural”, distinto de “estrutura” e de “categoria estática”. A classe seria o “resultado de experiências comuns (herdadas ou partilhadas)”, sentidas e articuladas em torno de uma “identidade” de “interesses”, vistos como diferentes e postos em oposição aos de outros indivíduos.4


			A expansão da pesquisa histórica sobre a temática para além da Europa e dos Estados Unidos e a crescente sofisticação das teorias e métodos da área demandou uma nova revisão no conceito de classe trabalhadora, significativamente ampliado de modo a promover novas mudanças nos marcos cronológicos e incorporar não apenas as pessoas que labutavam sob o regime do trabalho livre assalariado, mas também os indivíduos submetidos à escravidão e à outras formas de trabalho compulsório. Essa nova maneira de conceituar classe trabalhadora questionou também as rígidas fronteiras entre urbano e rural, formal e informal, e reiterou a necessidade de estudar os trabalhadores em suas redes familiares e relações com outros grupos e classes sociais, inclusive seus empregadores.5


			A coletânea que o leitor tem em mãos reúne importantes pesquisas levadas a cabo tendo em vista essas significativas reflexões teórico-metodológicas. Os capítulos nos apresentam a classe trabalhadora do Brasil em toda a sua diversidade sócio-ocupacional, regional, étnico-racial e de gênero. Além disso, os autores estão atentos ao fato de que a luta de classes não ocorre apenas nos locais de trabalho. Por isso apostam no estudo sobre outros espaços de poder nos quais os trabalhadores atuaram. Disso resulta que a primeira parte do volume reúna quatro textos versando sobre a Justiça do Trabalho. O primeiro traça um amplo painel dos desafios para a implantação e expansão nacional da instituição, tema desenvolvido por Angela de Castro Gomes e Fernando Teixeira da Silva. O segundo e o terceiro são estudos de caso realizados por Larissa Rosa Corrêa e José Pacheco dos Santos Júnior, respectivamente, acerca dos primeiros anos de funcionamento da Justiça do Trabalho no Rio de Janeiro e sobre os menores trabalhadores que ingressaram com processos na JCJ de Vitória da Conquista, Bahia, entre 1964 e 1972. A seção é fechada com o texto de Alisson Droppa e Magda Barros Biavaschi sobre as questões metodológicas pertinentes aos estudos sobre os trabalhadores terceirizados que acionaram a Justiça do Trabalho.


			A segunda seção da coletânea é composta por outros quatro capítulos que tratam de importantes e distintas frações da classe trabalhadora. Aqui estão as trabalhadoras e os trabalhadores domésticos da cidade de Rio Grande, no Rio Grande do Sul do século XIX, objeto de estudo de Ana Paula do Amaral Costa. Trata-se de um grupo social ininteligível se não forem feitas as devidas conexões entre classe, escravidão, racismo e gênero, cruzamentos que a história do trabalho tem feito com grande sucesso há décadas. Dos espaços de dominação e resistência no âmbito doméstico, fortemente marcado pela presença feminina, passamos para as minas de carvão de Arroio dos Ratos, Rio Grande do Sul, entre o final do século XIX e a primeira metade do XX, subterrâneos nos quais os trabalhadores adultos do sexo masculino constituíam a força de trabalho típica. Clarice Gontarski Speranza, que já havia escrito um primoroso livro sobre esses personagens com base nos processos da Justiça do Trabalho, revisita-os agora pelas lentes que os fotografaram. Em outro capítulo, as fontes da Justiça do Trabalho foram acionadas por Nauber Gavski da Silva em sua pesquisa sobre os usos e sentidos que os padeiros de Porto Alegre de meados do século XX deram a certos costumes como forma de garantir e ampliar direitos. Já Vinícius de Rezende fez uso de depoimentos dos próprios trabalhadores para refazer o percurso daqueles que labutaram, em diferentes condições, no complexo coureiro-calçadista da cidade de Franca, em São Paulo, na segunda metade do século XX.


			A terceira e última seção do livro é composta por três relatos de experiências, marcadas por sucessos e desafios nas duras lutas empreendidas por historiadores e outros profissionais pela preservação dos acervos de pesquisa. O primeiro texto é de autoria de Marluza Marques Harres, que se debruça sobre o papel do Arquivo Judicial Centralizado do Rio Grande do Sul, localizado em Porto Alegre e responsável pela guarda de quatorze milhões de processos judiciais findos desde 1930 no estado.6 Esse imenso e rico acervo é composto não apenas por autos que tiveram origem na justiça comum, mas também por processos da Justiça do Trabalho. O segundo relato de experiência foi feito por Rita de Cássia Mendes Pereira. Trata-se da importante iniciativa do Laboratório de História Social do Trabalho (LHIST) da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB), que recepcionou, organizou e tem a guarda de 180 mil processos oriundos das Juntas de Conciliação e Julgamento e das Varas do Trabalho das cidades de Vitória da Conquista e Itapetinga, do período de 1963 a 2009. A seção é fechada pelo capítulo escrito por Aristeu Elisandro Machado Lopes e Lorena Almeida Gill sobre a história e as possibilidades de pesquisa nos acervos do Núcleo de Documentação Histórica da Universidade Federal de Pelotas. Fundado em 1990 pela professora Beatriz Loner, falecida em março de 2018, o NDH-UFPel mantém sob seus cuidados não apenas a documentação produzida pela própria instituição na qual está sediado, mas também pelas fichas de qualificação profissional oriundas da Delegacia Regional do Trabalho do Rio Grande do Sul (DRT/RS), pelos processos trabalhistas da Junta de Conciliação e Julgamento de Pelotas e por um conjunto documental da fábrica Laneira Brasileira Sociedade Anônima Indústria e Comércio.


			Os meritórios esforços dos colegas que organizaram essas duas últimas experiências – a de Vitória da Conquista, na Bahia, e a de Pelotas, no Rio Grande do Sul, são exemplos a serem multiplicados, principalmente levando-se em conta as dificuldades adicionais da pesquisa histórica na maior parte das cidades do interior brasileiro, onde o descaso com a memória nacional e a falta de investimentos chegam ao paroxismo e se refletem na precariedade infra estrutural e humana/profissional dos arquivos municipais ou mesmo na absoluta e absurda inexistência dessas instituições. As iniciativas do LHIST-UESB e do NDH-UFPel equivalem a portos seguros nos quais os estudantes de graduação e pós-graduação podem realizar pesquisas de alta qualidade nessas cidades, tal qual seus colegas nos grandes centros urbanos e acadêmicos, um grande passo para a democratização da educação e do conhecimento de modo geral.
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			Introdução


			Um campo de estudos de dissonância e resistência


			Alisson Droppa


			Aristeu Machado Lopes


			Clarice Gontarski Speranza


			 


			Nos últimos 10 anos, ao contrário de qualquer prognóstico das décadas anteriores, a história social do trabalho ampliou (e muito!) seu campo de atuação, especialmente no Brasil. Conforme levantamentos realizados por Silvia Petersen e outros pesquisadores, as pesquisas e publicações envolvendo a temática consolidaram-se principalmente pela produção dos programas de pós-graduação de universidades nacionais e internacionais –, por meio de novas abordagens, novas categorias de trabalhadores, análise de novos acervos, documentações ou mesmo com a revisitação de fontes já consolidadas pelo campo do saber.


			Ao mesmo tempo em que o neoliberalismo ampliava sua influência na sociedade, a história do trabalho firmou-se como um campo de dissonância e resistência. Sua principal importância hoje talvez resida na sua capacidade de expor à luz os embates e as lutas das classes sociais através da história, acabando com as ilusões de um consenso possível. Além disso, ao contemplar a posição de sujeitos dos trabalhadores e das trabalhadoras, bem como dos explorados em geral, este ramo historiográfico desnaturaliza as narrativas oficiais e enriquece a compreensão da sociedade e de seus conflitos intrínsecos. 


			Talvez tenha sido o vigor recente deste campo historiográfico que permitiu aos pesquisadores da área sobreviver à controversa perda da centralidade do trabalho. Tal vigor se expressa numa contínua renovação de objetos e abordagens, bem como num profícuo diálogo entre pesquisadores experimentados e iniciantes.


			Foi este diálogo que procuramos reproduzir nesta publicação, trazendo autores que pudessem demonstrar, através de suas pesquisas, a riqueza da produção recente da história social do trabalho no Brasil. A ideia foi partir de três grandes eixos (justiça, ofícios, acervos), que consideramos capazes de evidenciar este fértil panorama intelectual (obviamente a nova historiografia ultrapassa em muito estes três eixos – é possível citar, por exemplo, o crescimento dos estudos envolvendo a interseccionalidade ou a própria história global do trabalho).


			No primeiro eixo, “A Justiça como objeto de pesquisa na história do trabalho”, optamos por dar especial destaque a produções representativas da cada vez mais ampla produção envolvendo a Justiça do Trabalho. No segundo, “Culturas de ofício e as lutas dos trabalhadores”, a intenção foi oferecer um panorama não exaustivo, mas sobretudo variado, de abordagens sobre culturas de classe envolvendo categorias profissionais diversas e também sua organização sindical. Por fim, a terceira parte, “Acervos e pesquisas em história do trabalho”, privilegia capítulos que abordam as múltiplas possibilidades de investigação derivadas do levantamento, divulgação e análise de novas fontes. 


			Tivemos a felicidade de contar com um time qualificado de autores para compor o volume. Buscamos reunir pesquisas de diversas regiões do país, promovendo o diálogo entre cientistas com experiências diversas, unificados pela excelência e pelo conteúdo estimulante de seus trabalhos. 


			Esperamos que o livro possa contribuir com o desenvolvimento do debate acadêmico, em especial com as amplas possibilidades de objetos, acervos e abordagens atualmente colocadas para os pesquisadores na área da história do trabalho. Em tempos difíceis, nada como o exemplo das trajetórias e das lutas das trabalhadoras e trabalhadores brasileiros para nos inspirar. Afinal, o segredo da sua capacidade de resistência talvez seja a sua reinvenção constante. A nós, cabe o desafio de interpretá-los e compreendê-los em seus próprios termos.


			Desejamos a todos uma ótima leitura.













			PARTE 1


			A justiça como objeto de pesquisa na história do trabalho













			Capítulo 1


			O nó na madeira: a expansão nacional da Justiça do Trabalho no Brasil


			Angela de Castro Gomes


			Fernando Teixeira da Silva


			 


			“E o Direito do Trabalho, ao contrário do que muita gente apregoa, tem uma característica que [...] é decisiva, e que eu desenvolvi ao longo da minha carreira. Ele é um direito que está em permanente conflito com a economia. [...] Então, é essa visão que a Justiça do Trabalho vai combater sempre; essa prevalência da economia, dos princípios econômicos sobre o ser humano.” (Luiz Phelipe Viera de Mello Filho, 2004)


			É usual que livros e artigos de historiadores e cientistas sociais se organizem em torno de um problema-chave que os desafia e conduz suas investigações. Geralmente, tal questão é apresentada logo no início do trabalho, por ser seu ponto de partida e por facilitar o leitor a acompanhar as reflexões que se seguirão no texto. A formulação desse problema, embora possa parecer algo simples, nada tem de trivial e nem sempre encontra “boa” solução, a despeito da vontade daqueles que se aplicam a enfrentá-lo. Porém, é menos comum que historiadores e cientistas sociais iniciem seus trabalhos contando a seus leitores como foram levados a “descobrir” e elaborar uma questão desse tipo. Ou seja, como em determinadas circunstâncias, construindo e analisando suas fontes, refletindo sobre as contribuições de seus pares, acabam se deparando com um desafio, que pode ser perfeitamente transformado em um novo problema que a investigação original não havia previsto nem contemplado. 


			A trajetória de uma pesquisa 


			Os autores deste capítulo acreditam que esse é um tipo de experiência que vale a pena narrar. Sobretudo, porque ela ocorreu com dois estudiosos que, por muitos anos, vinham contemplando o tema dos direitos trabalhistas, o que os levou a eleger como objeto de pesquisa a instituição Justiça do Trabalho. Pode-se dizer que a história dessa pesquisa tem início quando, nos primeiros anos do século XXI, uma equipe de professoras elaborou um projeto cujo objetivo principal era traçar o perfil da magistratura do trabalho no Brasil.7 Isso é algo difícil de fazer e, naturalmente, implicava vencer dificuldades de várias ordens. Para tanto, a decisão foi combinar uma metodologia quantitativa – mais especificamente a realização de um survey, que fornecesse dados fundamentais sobre origem, formação e atuação dos magistrados –, com uma abordagem qualitativa, capaz de permitir uma reflexão mais sofisticada e em perspectiva histórica. Nesse caso, a metodologia de História Oral foi escolhida por situar a trajetória desses magistrados a partir de sua própria ótica: de suas experiências de vida, objetivas e subjetivas, em suas próprias palavras. Enfim, conversar com um grupo de magistrados do trabalho bastante diferenciado8 sobre suas vivências (como juízes, desembargadores ou ministros) era algo que enchia de vida e cor as informações coletadas pelo questionário aplicado através do survey.


			A análise dessas entrevistas e seus desdobramentos é o que nos interessa aqui mais de perto.9 Ela foi realizada, inicialmente, no bojo da pesquisa mencionada, destinada a traçar o perfil dos magistrados trabalhistas. Posteriormente, foi retomada em projeto coordenado pelos autores deste capítulo, cujo objetivo de fundo era contribuir para uma história da Justiça do Trabalho no Brasil, tendo como fontes a documentação produzida pela instituição, em especial os processos trabalhistas.10 Por fim, com o objetivo de analisar a trajetória da instituição, presente em livro que traça um painel sobre esse tipo de justiça em diversos países do continente americano, os autores, inspirados nas entrevistas, realizaram pesquisa com dados sobre a expansão da Justiça do Trabalho no território nacional.11 


			Esse conjunto de entrevistas e as evidências sobre tal expansão são agora colocados lado a lado, de forma inédita, e analisados sistematicamente, articulando-se com problemas que remetem à produção da memória dos magistrados entrevistados sobre a capilaridade e o fortalecimento da Justiça do Trabalho. Os depoimentos revelaram realidades muito singulares e diversificadas no que diz respeito às questões trabalhistas que, em grande parte, abarcam reclamações salariais e casos de desrespeito à legislação, com graus de gravidade muito variados, mas que podem chegar até ao chamado trabalho análogo ao de escravo. As experiências narradas pelos magistrados revivem suas dificuldades em início de carreira e suas perplexidades, mesmo quando experientes. Muitas vezes, as trajetórias pessoais dos magistrados eram associadas à trajetória da instituição, aos problemas recorrentes ou novos que ela tinha que enfrentar, em particular durante as décadas do regime civil-militar. 


			Nesse sentido, uma das observações mais importantes que realizamos diz respeito à percepção dos magistrados sobre como a Justiça do Trabalho foi e continua sendo estratégica, não apenas para a garantia dos direitos sociais e trabalhistas, mas dos direitos humanos no Brasil. Atentamos para suas visões a respeito de como ela se tornou uma instituição que, mesmo se ocupando dos incontáveis dissídios individuais, tem que se voltar fortemente para os dissídios coletivos e para a defesa dos direitos ao trabalho de pessoas portadoras de necessidades especiais, de grupos étnicos etc. Enfim, como a Justiça do Trabalho pode ser uma instância de promoção de valores como o da tolerância à diversidade e diminuição da exclusão social. 


			Cabe uma observação que nos remete à epígrafe do capítulo que, de forma simples e precisa, traduz o que é o Direito do Trabalho para sua magistratura. Mais do que isso: explica porque a Justiça do Trabalho foi, ao longo do tempo, tão menosprezada e atacada como valorizada e considerada imprescindível pela sociedade brasileira. A propósito, podemos acompanhar tal polêmica nos debates acirrados em torno da “reforma trabalhista” sancionada em 2017 pelo governo Temer que limita o acesso à Justiça do Trabalho e o poder de intervenção da instituição nas relações de trabalho, conferindo primazia às determinações e à lógica do mercado, questão que atualiza os posicionamentos dos juízes apresentados a seguir e nossa análise sobre a expansão da Justiça do Trabalho, mesmo em conjunturas muito adversas.12 


			Com efeito, nas palavras do então desembargador e hoje ministro do TST, Luiz Phelipe Vieira de Mello Filho,13 a Justiça do Trabalho tem que se orientar pela lógica dos direitos sociais, o que significa estar frequentemente em oposição à prevalência de princípios econômicos stricto sensu. Obviamente, isso não quer dizer que a Justiça do Trabalho seja alheia às necessidades de mudança na economia, muito menos aos movimentos de recessão e crescimento da produção de bens do país, como se estivesse congelada por uma CLT da primeira metade do século XX. O fato é que houve muitas mudanças na instituição e também flexibilização de suas normas, até porque a Justiça do Trabalho podia criar novas diretrizes legais por meio de seu poder normativo. A legislação do trabalho aplicada por essa justiça especial, na verdade, vem se transformando desde que ela começou a funcionar no Brasil.14 Contudo, para os magistrados, é preciso manter sua orientação original, que é a de não se “submeter à primazia da economia”, no caso de ela ameaçar, em curto ou longo prazo, a saúde, a integridade ou a própria vida dos trabalhadores, colocando em risco a capacidade produtiva do país e, assim, o futuro da economia que se quer desenvolver. 


			De forma sucinta e talvez um pouco simplista, essa foi uma das mais importantes convergências que verificamos nos depoimentos gravados no início do século XXI com os magistrados, independentemente de suas muitas diferenças. Todos concordavam que a instituição existia para garantir condições de trabalho vantajosas e seguras tanto para trabalhadores quanto para patrões, independentemente, inclusive, de haver contrato formal registrado no documento-símbolo dessa legislação: a carteira de trabalho. 


			Isso porque, a partir de dezembro de 2004, o Congresso Nacional aprovou a Emenda Constitucional nº 45, que finalizou a chamada Reforma do Judiciário, em tramitação desde 1992. Por meio do artigo 114 da Emenda, a Justiça do Trabalho teve sua competência ampliada, não julgando apenas “as relações de emprego” (com carteira assinada), mas também “as relações de trabalho”. Para que se possa ter uma ideia da magnitude dessa ampliação, a instituição passou a regular um universo muito diferenciado de trabalhadores que prestavam serviços “de forma não subordinada”, como os autônomos, os prestadores de serviços avulsos ou mesmo os chamados subempregados.15 Ou seja, naquele momento, a Justiça do Trabalho estava realizando uma de suas funções precípuas: incluir, na pauta de direitos sociais, um conjunto de cidadãos que efetivamente contribuía para a economia brasileira, mas que estava privada de cobertura legal e jurídica. 


			Nesse sentido, ao contrário do que se tem propagado, a Justiça do Trabalho e a legislação trabalhista não têm concorrido para o incremento da precarização do trabalho no Brasil, como a ampliação da informalidade, mas para amparar direitos dos que trabalham em tais condições. Reação a esse aumento da proteção legal e judicial é a aprovação da referida Lei nº 13.429/1917 que permite e amplia sobremaneira os contratos de trabalho autônomo, intermitente, terceirizado e temporário, no lugar dos contratos por tempo indeterminado, o que implica perda de direitos, agravamento das condições de trabalho e, no caso específico do trabalho autônomo, inviabilidade de recorrer à Justiça do Trabalho.16


			Assim, em oposição aos ventos liberalizantes atuais, a atuação dessa instituição era compreendida como um dos meios mais eficazes de inclusão social, ao lado, por exemplo, das políticas educacionais. Contudo, também segundo os magistrados, esse objetivo nunca alcançou um sucesso desejável, considerando-se as profundas desigualdades do país. Dessa forma, quando os magistrados falam sobre suas carreiras e as maiores dificuldades para uma boa atuação da Justiça do Trabalho no Brasil, remarcam que, se a criação e a existência da instituição foi um evento decisivo para que as condições de trabalho alcançassem um patamar mínimo, garantindo, por exemplo, um mercado interno de consumidores (trabalhadores ativos e aposentados), ela ficou longe de se tornar um instrumento efetivo de distribuição de renda e inclusão social, como deveria ser. 


			Portanto, a avaliação dos magistrados trabalhistas sobre a importância política e socioeconômica da instituição é claramente cindida. Há diagnósticos de uma atuação insuficiente da Justiça do Trabalho, embora esta ainda seja vista por muitos juízes como uma instituição capital para a defesa dos direitos dos trabalhadores. De um lado, certamente por suas convicções e práticas como juízes do trabalho, além do espírito de corpo, são categóricos quanto à necessidade e valor de existir no Brasil uma instituição judicial com poderes de regular e intervir no mercado de trabalho, impedindo que um capitalismo selvagem se estabeleça, sem qualquer limite. De outro, são igualmente convergentes ao assinalar a incapacidade da Justiça do Trabalho em cumprir seus mais amplos objetivos para com a sociedade brasileira. Esse fato nos chamou muita atenção, ainda que não se possa dar a tais convergências o caráter de uma memória “enquadrada” de grupo.17 Entretanto, é inequívoco que certa visão sobre os sucessos e os insucessos da instituição, bem como sobre as razões que permitiam compreendê-los, estava sendo compartilhada pelos magistrados entrevistados no início da década de 2000. 


			Assim, as entrevistas, mesmo absolutamente singulares, construíam uma história para a Justiça do Trabalho com muitos obstáculos, desde sua criação. Apesar disso, não se punha em causa a importância de sua existência, muito ao contrário. A instituição fora por diversas vezes atacada – considerada custosa, desnecessária, morosa, parcial etc. –, justamente porque cumpria seu papel de proteger os direitos do trabalho ainda que em confronto com fortes interesses econômicos e políticos. Claro que não de forma unívoca, pois sempre houve magistrados mais sensíveis a aderir a propostas e decisões governamentais e legislativas lesivas aos direitos dos trabalhadores e aqueles mais resistentes a elas. De todo modo, os magistrados avaliavam que, em seu percurso, a Justiça do Trabalho fora se afirmando no campo do Judiciário e frente à sociedade civil. Aos poucos, tornara-se um espaço de inovações, de eficiência e de legitimidade dentro do Judiciário, a despeito dos problemas que enfrentava. Este é, aliás, um tema de grande interesse para nós. Passamos a desejar entender como os magistrados trabalhistas hierarquizavam os problemas que a instituição e que eles mesmos enfrentavam ao logo do tempo. Quais eram, para eles, as principais razões para uma atuação considerada tão insuficiente? Para isso, foi fundamental perceber também como eles periodizavam a história da Justiça do Trabalho.


			A Justiça do Trabalho e o diagnóstico de um bloqueio político


			São evidentemente conhecidos os muitos desafios enfrentados pela Justiça do Trabalho no Brasil, a começar por suas próprias características específicas – acessibilidade, gratuidade e oralidade, por exemplo –, conotadas pelos demais ramos do Judiciário como marcas negativas. O juiz do trabalho, que mais nos interessa aqui, era aquele (e ainda é) entendido como um magistrado “menor”, sendo posta em causa até mesmo sua condição de magistrado.18 Relatos que insistem nessa menoridade da Justiça do Trabalho e no desprestígio de seus magistrados são recorrentes e não constituíam novidade para nós. Ainda assim, as entrevistas surpreenderam ao propor uma periodização da história da Justiça do Trabalho dividida em dois grandes tempos. Um longo passado, cuja marca principal era justamente essa “cultura de desprestígio” da magistratura trabalhista, que, aliada a uma série de difíceis condições materiais, “diminuía” os magistrados ante o Poder Judiciário e a própria sociedade. O grande marco simbólico para a reversão dessa tradição, entrando-se em um novo tempo, é a promulgação da Constituição de 1988. O seu texto passou a valorizar os direitos sociais e do trabalho, de forma ainda não conhecida; fortaleceu o Ministério Público e o Ministério Público do Trabalho (com a ação civil pública); e produziu também o reconhecimento da matriz jurídica que fundamentava a Justiça do Trabalho: uma justiça dos direitos coletivos.19 


			Ao considerar que, no início do século XXI, a Justiça do Trabalho estava vivendo uma espécie de refundação, pelo alargamento de sua competência e valorização de seus procedimentos por outros ramos do Judiciário, era compreensível porque os magistrados estavam traçando uma visão bipartida da história de sua instituição. A um longo passado, que fora um tempo de muitos desafios e, por isso, de lutas e até de heroísmo, como é usual em narrativas desse tipo, opunha-se um presente e um futuro que se distinguiam pela força e maior presença que a Justiça do Trabalho estava ganhando. Os relatos, portanto, demarcam, simbolicamente, a Carta de 1988 para fixar a mudança entre passado e presente da democracia brasileira no que diz respeito ao reconhecimento dos direitos coletivos para a promoção da justiça social. 


			Vale assinalar que tal periodização, sem dúvida esquemática, mas plena de sentidos, levou os pesquisadores a pensar. A expectativa era que os entrevistados combinassem eventos de suas vidas pessoais com momentos da história política do país e da instituição, criando sucessivos períodos, especialmente ao longo das décadas de 1950 a 1990, que cobriam suas experiências profissionais. Todavia, não foi o que ocorreu. Portanto, diante dos dois grandes tempos estabelecidos pela narrativa dos magistrados, era preciso levantar hipóteses para melhor esclarecer essa bipartição. Em outras palavras, hipóteses que nos ajudassem a entender, de um lado, a profundidade com que uma “cultura de desprestígio” havia marcado “na prática” a história da Justiça do Trabalho; de outro, que fatores ou que fator estava(m) sendo mais valorizado(s) para assinalar tão grande mudança. Ainda sabendo que transformações desse tipo são processuais, envolvendo muitas variáveis ao longo do tempo cronológico, como acompanharemos a seguir, tornava-se desafiador investigar a que os próprios magistrados atribuíam mais precisamente a principal razão para suas dificuldades e, com a superação desse problema, vislumbravam expectativas de futuro para que a Justiça do Trabalho entrasse, finalmente, como protagonista, em cena aberta. Enfim, o que os magistrados identificavam como o grande obstáculo encontrado pela instituição, durante tantas décadas, responsabilizando-o, grosso modo, pelos limites de sua atuação? Por que teria existido, durante tantos anos, uma “justicinha do trabalho”, como eles mesmos nomeavam? 


			Nos roteiros das entrevistas, algumas possibilidades foram consideradas como tendo potencial para teste. Ponderamos o fato de a Justiça do Trabalho ter sido criada junto ao Poder Executivo (ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio) e não, como as demais, integrado o Poder Judiciário. Assim, a entrada neste Poder, que ocorreu com a Constituição de 1946, após o fim do Estado Novo, teria grande importância e, ao que imaginávamos, deveria ser mencionada pelos juízes. Outra questão a priorizar seria a existência de juízes não togados, os chamados classistas ou vogais, representantes dos “empregadores e dos empregados”: um tributo ao Estado Corporativo dos anos 1930/40, herança de longa duração, só extinta pela Emenda Constitucional nº 24, de dezembro de 1999, por conseguinte, dez anos após a chamada Constituição cidadã e às vésperas, digamos, assim, do início das entrevistas. Outro problema entendido como sensível envolvia a remuneração dos magistrados trabalhistas, inclusive por se conectar com a organização da primeira Associação de Magistrados do Trabalho do Brasil, a Amatra da 1a Região, que data de 1963, durante o governo presidencial de João Goulart.20 Esse é um ponto complexo, já que praticamente até os anos 1960 a remuneração dos juízes federais era considerada muito baixa, tramitando na Câmara Federal um projeto de lei para aumentar seus proventos. A mobilização e ação dos magistrados trabalhistas, sobretudo pela ação do advogado e jurista Délio Maranhão, acabou bem sucedida. Em julho de 1958, foi sancionada a lei nº 4.414, que aumentava os vencimentos dos juízes federais, neles inclusos os pertencentes à Justiça do Trabalho. Além desses pontos, consideramos essencial o fato de a Justiça do Trabalho, por muitos anos, alcançar basicamente os trabalhadores urbanos, enquanto a grande maioria de trabalhadores do país, até a década de 1950, era composta por homens do campo. Acrescente-se, ainda, que outra marcação importante na história da instituição foi sua limitação de poderes e atribuições durante os anos da ditadura civil–militar.


			Não é possível concluir que, nas entrevistas, os magistrados desconhecessem ou minimizassem tais questões, quando relatavam as dificuldades encontradas por eles mesmos e por seus colegas. Mas o que nos impressionou foi terem apontado uma questão que, mesmo de forma muito diferenciada, consideravam fundamental para o entendimento da história da Justiça do Trabalho e que pouco havíamos contemplado ou mesmo considerado. 


			Para os entrevistados, o maior e mais duradouro problema enfrentado pela Justiça do Trabalho foi ter sido sempre uma justiça “contida”, “impedida” de se desenvolver e de atuar em todo o território nacional, mesmo sendo uma justiça federal. Nesse sentido, o diagnóstico de uma tradição de desprestígio do Direito e da Justiça do Trabalho configurava-se como um resultado desejado e nada ingênuo da ausência de políticas que tornassem essa justiça efetivamente presente e atuante em todo o país. O fato de a Justiça do Trabalho ter sido, durante décadas, uma justiça “pobre”, precariamente instalada e com poucos recursos financeiros e humanos, não seria casual. Ao voltar-se quase que tão somente para o atendimento dos trabalhadores urbanos e existir praticamente apenas nas capitais dos estados, seu alcance se tornava muito pequeno, até mesmo para os que viviam próximos a esses centros, quanto mais para os que moravam distante. 


			Para alguns magistrados, como o hoje ministro do TST Maurício Godinho Delgado, a Justiça do Trabalho foi alvo de uma espécie de “estratégia de isolamento”, que feriu seu poder e capacidade de intervenção político-social.21 Para Delgado, após o Estado Novo e durante os anos 1950, a Justiça do Trabalho, mesmo sendo uma “inequívoca política pública”, não tinha condições para maior expansão, pois vivia os anos em que ainda estava se estabelecendo e recrutando seus magistrados e servidores, aliás, dos primeiros a ingressarem por concurso no serviço público da magistratura. Assim, embora desempenhasse papel político muito importante nos conflitos trabalhistas, como as greves desencadeadas naquele contexto evidenciam, a Justiça do Trabalho teria chegado aos anos 1960, e ao momento do golpe de 1964, voltada ainda para um pequeno segmento do mundo do trabalho.22 


			O período do regime civil-militar é decisivo para o aprofundamento do desprestígio da Justiça do Trabalho, como era de se esperar. Para vários entrevistados, foi “inteligente da parte dos militares” não revogar a legislação trabalhista nem produzir enfrentamentos radicais e abertos com a Justiça do Trabalho. A despeito de uma convivência tensa, o custo político da desmontagem dessa instituição seria muito alto, na avaliação da maioria absoluta dos magistrados, até porque havia possibilidades de se tirar vantagens de sua existência. Enfim, o que teria ocorrido entre as décadas de 1960 e 1980 seria, na verdade, um “bloqueio político” à instituição, mas sem sua eliminação formal. Para tanto, bastou que o regime “mantivesse” a Justiça do Trabalho sem condições de atuar efetivamente, sem instrumentos de expansão e efetivação de seu poder, o que se materializava de várias maneiras, segundo os relatos dos entrevistados. Uma delas era a impossibilidade de atuar em questões salariais; outra era a “erosão” de seu poder normativo, na medida em que, durante o longo período de “arrocho salarial”, os índices de aumento dos salários eram definidos pelo Poder Executivo. Porém, a mais importante teria sido o “bloqueio” à expansão de suas varas e tribunais, impedindo uma real interiorização dessa justiça, que permitisse atingir, em maior escala, os trabalhadores urbanos das cidades do interior e os trabalhadores rurais, que passaram a ser incluídos na previdência social nos anos 1970.


			Esse é o ponto sensível para o qual desejamos chamar a atenção do leitor. Por meio de uma metodologia qualitativa, foi possível identificar um diagnóstico, realizado por um conjunto significativo de entrevistados, em determinado momento, que apontou como razão principal para uma grande mudança na história da Justiça do Trabalho o deslanche de políticas voltadas para sua expansão territorial, o que significava uma expansão real de seu poder de alcançar os conflitos trabalhistas e demarcar a presença do Estado na esfera dos direitos sociais do trabalho. Essa conclusão, oriunda de várias e cuidadosas leituras das entrevistas, teve forte impacto em nossas reflexões. A Justiça do Trabalho, como relatavam os magistrados, só se tornara uma justiça federal, em termos de atuação nacional, a partir dos anos 1980. Esse era um momento que se combinava com o da redemocratização do Brasil e de outras mudanças no interior da magistratura trabalhista, como o crescimento do número de Associações de Magistrados, as Amatras, e o funcionamento da Associação Nacional dos Magistrados, a Anamatra. 


			Sem dúvida, a demarcação dessa importante convergência constituiu um enorme ganho para os pesquisadores, mas também se tornou um novo desafio. Se os magistrados apontavam para a expansão da organização judiciária do trabalho como uma questão chave para a compreensão de sua dinâmica através do tempo, tornando-se o elo que movia o passado em direção ao futuro, cumpria a nós tomar tal afirmação e colocá-la efetivamente em teste, dessa feita através de uma metodologia quantitativa. Uma vez expressa pelas entrevistas dos magistrados, era necessário submeter essa variável a uma investigação criteriosa, tornando-a um problema de análise que, de fato, ainda não fora investigado sistematicamente pela literatura. Assim, damos os primeiros passos nesse sentido, sem esgotar todas as possibilidades abertas pelo levantamento quantitativo e pelos mais diversos gráficos que fizemos para acompanhar a “evolução territorial” da Justiça do Trabalho.


			A Justiça do Trabalho e seu processo de expansão e fortalecimento


			Queremos analisar um aparente paradoxo. Como afirmamos, a história da Justiça do Trabalho tem sido marcada por numerosos ataques à instituição, desde as que limitaram seu poder até as que, em determinados momentos, colocaram em risco sua própria existência. Contudo, a despeito dessas dificuldades, ou talvez por causa delas, a instituição não só sobreviveu como se fortaleceu. Já vimos que alcançou posição de respeito no interior do Judiciário, ampliou suas prerrogativas no âmbito das relações de trabalho e estendeu sua jurisdição a todo o território nacional. Essa é uma história que impõe reflexões sobre a importância, o crescimento e a atuação da instituição através do tempo. Por isso, tendo como pano de fundo as observações realizadas pelos magistrados trabalhistas, resolvemos examinar seu processo de expansão, desde os anos 1940 até 2010, de maneira a verificar até que ponto os anos 1980 iriam assinalar uma inflexão em seu tamanho e poder, ao mesmo tempo, geográfico e político. 


			Com esse objetivo, ao sistematizar dados disponibilizados pela Justiça do Trabalho, partimos para a elaboração de tabelas e gráficos que nos permitissem visualizar essa expansão, construindo um conjunto de indicadores quantitativos e lhes conferindo significado face às conjunturas políticas do país e aos fatores sociais que fortaleceram a instituição.23 Destacaremos a questão da inclusão de novos sujeitos de direitos, como os trabalhadores rurais, e ampliação jurisdicional da Justiça do Trabalho. Entre os indicadores seriais, decidimos acompanhar o movimento processual da instituição, ou seja, a evolução do montante de casos judiciais abertos por ela anualmente, confrontando tal movimento com a eficácia processual da Justiça do Trabalho, o que implica avaliar a correlação entre autos ajuizados e julgados.24 


			A Figura 1 mostra bem a crescente evolução das Juntas (desde 1999, passaram a se chamar Varas de Conciliação e Julgamento).25 São elas que melhor servem de parâmetro para nossa análise, uma vez que, como órgãos de primeira instância, respondem pela enorme demanda das reclamações individuais, que constituem esmagadora maioria entre os dissídios.


			Em 1941, ano da instalação da Justiça do Trabalho, havia 35 Juntas em funcionamento. Até o fim do Estado Novo, em 1945, o aumento foi pequeno. O país vivia sob “estado de guerra”, que implicou perda efetiva de direitos (elevação legal da jornada de trabalho, adiamento ou indenização de férias, proibição de mobilidade de emprego, permissão do trabalho noturno para crianças e mulheres) para os que eram considerados “soldados da produção”. Os trabalhadores que quisessem se queixar em uma JCJ deveriam se afastar do serviço, sem receber remuneração, durasse a pendência judicial o tempo que fosse. Mesmo nessas circunstâncias dramáticas, embora não saibamos quantos processos foram instaurados pelos empregadores, o fato é que milhares de trabalhadores já ingressavam na Justiça do Trabalho entre 1941 e 1945, registrando a média anual de 29 mil dissídios individuais. 
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			Figura 1. Expansão das Juntas/Varas de Conciliação e Julgamento (1934 – 2013)


			Fonte: Tribunal Superior do Trabalho. Disponível em: <https://goo.gl/sKNCoz>.


			Somente em 1946, ano em que a Justiça do Trabalho se tornou uma justiça especial vinculada ao Judiciário, verificamos um primeiro pico de crescimento, com a instalação de nove Juntas. Com o fim do Estado Novo e a extraordinária ascensão do movimento operário e sindical no imediato pós-guerra, os trabalhadores expressaram seu descontentamento, há muito represado, por meio de greves, apoio a partidos e políticos de esquerda, além de encaminharem reclamações em massa às JCJs. Isso se verifica ao observarmos a movimentação processual do período (ver Figura 2). Em 1944, as Juntas registraram o recebimento de 36 mil queixas; em 1945 já eram 46 mil; em 1946 saltaram para 62 mil (57% a mais em relação ao ano anterior). Um dado que ajuda a explicar o número de Juntas é a defasagem – ainda não muito acentuada – entre dissídios recebidos (145 mil) e julgados (130 mil) entre 1941 a 1945. O efeito da ampliação do número das JCJs, em 1946, logo se fez notar no ano seguinte, quando o número de julgamentos foi de sete mil processos a mais em relação aos dissídios recebidos. Tais resultados sugerem claramente a preocupação da Justiça do Trabalho com a eficácia judicial, nos anos iniciais de sua atuação e afirmação, fazendo com que o ritmo dos julgamentos acompanhasse mais de perto o ritmo das demandas.26 
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			Figura 2. Movimentação Processual das Juntas/Varas de Conciliação e Julgamento (1934 – 2013)


			Fonte: Tribunal Superior do Trabalho, Varas do Trabalho. Disponível em: <https://goo.gl/H5F14G>.


			De 1947 a 1963, tempo que compreende a maior parte do período liberal-democrático (1945-1964), identificamos um crescimento muito reduzido de Juntas até 1956, ou seja, uma década em que a Justiça do Trabalho cobria apenas trabalhadores fabris, com “relações de emprego”. Inversamente, o ritmo processual se acelerou, perfazendo uma média de 85.200 novos dissídios por ano (58% a mais que em 1946), enquanto a média de autos julgados era de 77 mil/ano. Ainda que a diferença entre processos autuados e julgados fosse pequena, havia uma “demanda reprimida” que, ao lado da situação política, justifica a criação de 17 juntas em 1957 (segundo momento de crescimento), que, durante 1958, registrou visível eficácia processual (268 mil julgamentos e 246 mil novos autos). A década de 1950 foi marcada pelo crescimento da força do movimento sindical urbano, que passou a se utilizar cada vez mais quer das greves, quer dos tribunais trabalhistas para lutar pela aplicação dos direitos existentes e para sua expansão. Aquela foi uma década estratégica para a organização dos trabalhadores, tendo em vista a inclusão de novas categorias entre as que tinham acesso aos direitos do trabalho, como os trabalhadores rurais, como logo veremos.


			De 1959 a 1963, para os padrões da época, assistimos à expansão vertiginosa de reclamações trabalhistas (178 mil por ano) e um terceiro salto na ampliação do número de JCJs. Das 79 unidades então instaladas, 47 (62%) vieram à luz no explosivo biênio de 1962-1963 do governo João Goulart, uma conjuntura de radical polarização política, somada à mobilização do movimento operário e ao mais elevado índice de greves já visto no país. Somente aqueles dois anos registraram a média de 232 mil processos recebidos pelas JCJs. A procura pelos serviços da Justiça do Trabalho foi de tal ordem que, mesmo com a instalação das novas Juntas, o montante de julgamentos foi sempre inferior à instauração de processos, em prejuízo da eficácia processual. 


			Embora não tenhamos encontrado estatísticas a respeito, também podemos tributar o aumento da movimentação processual e do número de JCJs à procura crescente da Justiça do Trabalho pelos trabalhadores rurais. Estes, desde o final dos anos 1950, organizavam-se sob diversas formas e, no início da década de 1960, estavam muito ativos politicamente. A maior presença desses trabalhadores e a conjuntura de radicalização política não parecem ser uma coincidência fortuita para se entender o expressivo aumento de queixas ocorrido na primeira instância da Justiça do Trabalho. 


			O “problema social” dos trabalhadores rurais deixava de ser uma questão residual para se tornar, no início dos anos 1960, uma questão explosiva. Ganhava destaque a capacidade de organização e a pressão desses trabalhadores no campo da lei e da Justiça. Basta mencionar que, até 1960, havia apenas cinco sindicatos reconhecidos pelo governo, enquanto em 1963 o montante saltou para mais de 400! Em certas localidades, as demandas dos trabalhadores rurais chegaram, inclusive, a superar as dos urbanos.27 Por isso, cabem aqui algumas considerações importantes a esse respeito, na medida em que a Justiça do Trabalho se tornou um dos principais espaços de luta por direitos por parte dos trabalhadores rurais. 


			Como é sabido, a CLT não foi isonômica em relação a esses trabalhadores, reservando-lhes apenas alguns poucos direitos, mas que, por vários anos, permaneceram letra morta.28 Contudo, a partir de meados dos anos 1950, tais direitos lhes foram crescentemente reconhecidos no âmbito da própria Justiça. Isso porque, mesmo depois da criação da Justiça do Trabalho, as Juntas de Conciliação e Julgamento praticamente só existiam nas principais cidades. Assim, durante muito tempo, em quase todo o Brasil, as disputas trabalhistas ficaram sob a alçada dos juízes da chamada Justiça Comum. Ainda que muitos destes considerassem legítimas as reivindicações dos trabalhadores rurais, dando-lhes eventualmente ganho de causa, a Justiça Comum era bem mais morosa, por abarcar outros tipos de demandas. Ademais, por não se voltar especificamente para as questões das relações de trabalho, orientava-se mais pelos princípios do Direito Civil do que do Direito Social. De toda forma, não apenas trabalhadores assalariados não cobertos pela CLT obtiveram o cumprimento de direitos existentes, como até colonos, meeiros, parceiros, entre outros, amealharam importantes conquistas.


			Porém, o acesso aos direitos do trabalho por parte dos trabalhadores rurais só se intensificou no governo presidencialista de João Goulart, quando entrou em vigência o Estatuto do Trabalhador Rural (ETR), no bojo de uma ampla campanha pelas reformas de base, em especial a reforma agrária. Em julho de 1963, o ETR concedeu aos homens do campo todos os direitos até então existentes para os assalariados urbanos, reconhecendo e ampliando as demandas encaminhadas por meio dos processos trabalhistas. 


			Portanto, em um balanço geral sobre o período democrático, sobretudo nos primeiros anos da década de 1960, localizamos alguma simetria entre, de um lado, maior mobilização coletiva dos trabalhadores urbanos e rurais e, de outro, expansão do número de Juntas e de demandas aos serviços por estas oferecidos. Isso corrobora pesquisas recentes que mostram ter ocorrido, de fato, um fenômeno de retroalimentação entre ações coletivas e aumento dos dissídios individuais.29 


			Todavia, mesmo sem considerar o aumento da População Economicamente Ativa (PEA) no período, variável que não cabe examinar nos limites deste estudo, a hipótese inversa (ausência de correlação direta entre fortalecimento dos movimentos sociais e aumento do número de JCJs) permite compreender os dados relativos à ditadura civil-militar. A repressão, a intervenção na maioria dos sindicatos e a forte limitação do poder normativo da Justiça do Trabalho – na medida em que, como já assinalamos, os tribunais não podiam mais arbitrar aumentos salariais, mas tão somente aplicar os índices estipulados pelo governo –, foram fatores decisivos para levar os trabalhadores a procurar a Justiça do Trabalho, via dissídios individuais. Isso quer dizer que, durante aquele regime, os tribunais trabalhistas tornaram-se um dos poucos espaços – muitas vezes o único – para os trabalhadores buscarem e, inclusive, encontrarem proteção a seus direitos. 


			Com efeito, a partir de 1964, observamos uma verdadeira explosão litigiosa. De 1946 a 1963, a média anual foi de 114 mil processos recebidos, enquanto, durante a ditadura, a cifra foi da ordem de 493 mil/ano! Evidentemente, devemos levar em conta não só o crescimento do contingente de trabalhadores que podia reclamar, mas também a própria expansão da Justiça do Trabalho, que começava a se fazer no território nacional. Por um lado, ao considerarmos os anos de maior movimentação processual, tanto durante a democracia como durante a ditadura, temos que em 1963 foram instaurados 1.713 processos por Junta, enquanto em 1984 a média foi de 2.053 (55% a mais). Essa enorme diferença revela a crescente judicialização dos conflitos de trabalho ao longo do regime militar. Cabe sublinhar que, durante o período ditatorial, instalaram-se 223 novas Juntas (média de 10 por ano), 108 a mais que no período liberal-democrático (média de seis por ano). 


			Foi entre 1971 e 1974, anos de terrível repressão, que ocorreu um novo pico no crescimento das Juntas (76 ao todo), após sete anos de pequena expansão, ao longo dos quais a diferença entre processos recebidos e julgados foi de 233 mil/ano. De um lado, podemos creditar esse avanço a iniciativas que reagiam a um período de evidente demanda reprimida. De outro, naqueles anos de chumbo, foi apenas durante o governo Médici (1969-74) que outra decisão se voltava para os trabalhadores rurais: o Fundo de Assistência Rural (Funrural), de 1971, que incluiu essa parcela de trabalhadores na previdência social. O Funrural estabeleceu um tipo de instituição, administração e fonte de recursos separada do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), órgão que cobria todos os demais trabalhadores. Criou também uma estratégia de extração de recursos que não cobrava contribuições diretas nem dos trabalhadores nem dos proprietários rurais, o que explica a menor oposição destes à instituição, sobretudo durante um regime autoritário. Ainda no mesmo contexto político, em 1972 e 1973, foram incluídos nos benefícios da previdência os empregados domésticos e os trabalhadores autônomos, podendo então se filiar ao INPS. 


			Embora os trabalhadores rurais não fossem mais a maioria no país, tinham enorme peso numérico, o mesmo ocorrendo com os empregados domésticos, mulheres em sua quase totalidade. Assim, nos anos de 1970, em especial no caso dos rurais, que vinham se organizando há duas décadas, foram milhares os processos reivindicando direitos trabalhistas e previdenciários. Pelas disposições legais vigentes desde 1971, tais demandas tinham efeitos retroativos, o que era fundamental no caso dos pedidos de aposentadoria e pensões dos trabalhadores rurais, nunca antes incorporados à pauta de direitos do trabalho.30


			Mas, retomando a questão da expansão da Justiça do Trabalho, quase metade das JCJs durante a ditadura foi criada entre 1978 e 1981, justamente nos anos da chamada “abertura lenta e gradual”. Tal momento coincide com a retomada do movimento operário e com uma extraordinária onda grevista, comandada, sobretudo, pelo chamado “novo sindicalismo”. Foi igualmente nesses anos de efervescência social e política que o número de processos saltou da casa dos 500 mil para a de quase 800 mil por ano. Portanto, se a repressão realizada pelo regime civil-militar ajuda a explicar a maior procura pela Justiça do Trabalho, por ser uma das poucas alternativas para a defesa de direitos, é igualmente pertinente a constatação de que o processo de redemocratização – que teve nos trabalhadores um de seus mais importantes vetores –, contribuiu ainda mais para a corrida em direção aos tribunais, gerando pressão para a ampliação do número de JCJs no território nacional. 


			O processo de saída do autoritarismo foi lento. De 1979, quando foi aprovada a lei de Anistia, a 1988, ano da votação de uma nova Constituição, o país continuou vivendo tempos difíceis da perspectiva dos direitos do trabalho. Todavia, no contexto de redemocratização do país, verificamos um alto índice de criação de JCJs durante nove anos consecutivos (de 1986 a 1994), merecendo destaque os ápices históricos de 1989 e 1993, até hoje não superados. Embora desde o fim da década de 1970 o número de JCJs viesse crescendo, a Justiça do Trabalho, de fato, alcançou abrangência nacional a partir daqueles anos. O primeiro pico que observamos, com a instalação de 93 Juntas, ocorreu logo depois da promulgação da Carta de 1988. O ano de 1993 assinala a marca histórica de 202 Juntas instaladas, expressando o enorme crescimento da busca pela Justiça do Trabalho, fenômeno talvez sem paralelo em experiências internacionais congêneres. 


			Tais constatações ajudam sobremaneira a explicar a mencionada periodização bipartida presente nos relatos dos magistrados entrevistados. Vimos que a Constituição consagrou um novo patamar de direitos de cidadania, expandindo os políticos, resguardando os civis e assegurando os sociais. Não tendo tocado fundamentalmente na CLT, alargou em muito as atribuições e a jurisdição da Justiça do Trabalho, bem como redefiniu os poderes do Ministério Público (MP) e, assim, do Ministério Público do Trabalho (MPT). Como um ramo do MP, ele ganhou a função de proceder na defesa dos direitos coletivos e individuais, tendo poderes para iniciar ações civis públicas no caso de desrespeito da legislação do trabalho. Assim, o MPT passou a atuar com a Justiça do Trabalho, entre outros aspectos, na fiscalização e repressão às práticas de sujeição do trabalhador à “escravidão contemporânea”. 


			No entanto, ao longo dos anos 1990, a Justiça do Trabalho sofreu diversos ataques, sendo alvo até de propostas de sua extinção, pois os ventos do neoliberalismo internacional também sopraram no Brasil, implicando flexibilização contínua dos direitos dos trabalhadores. Não é fortuito o pífio movimento de instalação de Varas no país, entre 1995 e 2003, coincidindo com os dois mandatos do então presidente Fernando Henrique Cardoso (1995-2002). Contudo, vale ressalvar que, naquele governo, a eficácia processual foi comparativamente impressionante: apenas 91 mil processos recebidos a mais que os julgados, enquanto nos nove anos anteriores a diferença foi de 996 mil processos. Tal discrepância não é difícil de explicar, na medida em que o governo FHC se beneficiou das Varas anteriormente criadas, sobretudo as 293 instaladas em 1993 e 1994, justamente os anos em que foi maior a quantidade de processos julgados do que a de processos autuados (diferença de 24 mil processos). 


			Seja como for, no cômputo geral, houve fortalecimento da Justiça do Trabalho. Devemos assinalar que tal fortalecimento se explica também em razão de outra mudança fundamental na estrutura e funcionamento da instituição: a extinção em 1999 dos juízes classistas ou vogais, que participavam das cortes por indicação dos sindicatos de empregados e empregadores desde a criação da Justiça do Trabalho. Entre outros motivos, esse era um grande problema para um maior reconhecimento da justiça trabalhista, em especial no interior do próprio Judiciário, que a considerava uma “justiça menor” pela matéria de suas causas, por seus ritos processuais “simplificados” e por sua composição tripartite.


			O ritmo de expansão do número de Varas foi retomado somente em 2004 e, desde então, manteve-se constante, com novo salto expressivo em 2005. Ou seja, logo após a aprovação pelo Congresso Nacional da mencionada Emenda Constitucional nº 45, que finalizou a chamada Reforma do Judiciário, em tramitação desde 1992. Conforme já fizemos referência, essa emenda introduziu uma alteração fundamental, pois a Justiça do Trabalho teve sua competência ampliada para julgar “as relações de trabalho” como um todo e, não mais, “as relações de emprego”, fazendo aumentar o volume de dissídios individuais. Com efeito, desde meados dos anos 2000, houve um crescimento de 214 mil processos/ano a mais que no decênio anterior, em prejuízo da eficácia processual (diferença de 658 mil processos “em favor” dos recebidos).


			É evidente que a imensa procura pelos serviços da Justiça do Trabalho decorre, em grande parte, da enorme precarização das condições de trabalho então ocorrida, o que tem levado à abertura de mais de dois milhões de dissídios individuais por ano31. Entretanto, essa explosão da litigiosidade também está relacionada ao maior acesso à Justiça do Trabalho. Tal afirmação fica bem demonstrada ao observarmos o crescimento do número de Juntas/Varas e sua expansão, em especial, para além das capitais dos estados, onde fora instalada desde 1941, e praticamente continuará concentrada até fins dos anos 1970. A partir de 1989, vê-se que, apesar do número de Juntas/Varas continuar aumentando nos grandes centros urbanos, acompanhando seu adensamento populacional e econômico, tal crescimento foi quase duas vezes maior nas áreas que estamos chamando de interior: cidades de porte bastante variado e que se distribuem pelo território dos estados brasileiros. 
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			Figura 3. Juntas em Funcionamento – Capitais versus Interior


			Fonte: Tribunal Superior do Trabalho. Disponível em: <https://goo.gl/sKNCoz>.


			Sem dúvida, diversos fatores podem ter pesado para o direcionamento dessa expansão para o “interior”: a entrada dos trabalhadores rurais no gozo dos direitos trabalhistas e previdenciários; o estabelecimento de atividades industriais e do agronegócio fora do grande eixo do Sul-Sudeste do país; a ação da própria magistratura trabalhista que reivindicava atuar na garantia dos direitos do trabalho em todo o território, não mais havendo sentido deixá-los sob a competência da Justiça Comum. De toda a forma, o que se pode observar (ver figura 4) é que a Justiça do Trabalho tornou-se, a partir dos anos 1980, efetivamente uma instituição de alcance nacional, marcando sua presença no vasto território do país, embora, evidentemente, ainda possa se expandir muito mais. 


			A título de considerações finais 


			Ao longo do tempo, a própria opinião pública sobre o Poder Judiciário no Brasil destacou aspectos positivos sobre a Justiça do Trabalho. Há registros que mostram que essa justiça especial goza de maior legitimidade do que a Justiça Comum. Um deles é constituído por um survey, realizado em 1997 pelo Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil (CPDOC) e Instituto de Estudos da Religião (Iser).32 Entre muitas outras conclusões a que chegou a investigação, os consultados expressam maior confiança na Justiça do Trabalho do que na Justiça comum. Entre os que já recorreram a ambas, numa escala de 1 a 10, a nota da primeira é 6,7 e da segunda, 4,4. Apesar de identificarem a lentidão do Judiciário como um aspecto negativo – embora a Justiça Comum seja apontada como ainda mais lenta –, para grande parte dos entrevistados é, “em especial”, na Justiça do Trabalho que as pessoas comuns têm mais chances de saírem vitoriosas nos litígios. 


			O fato é que, como buscamos demonstrar e refletir a partir dos relatos dos magistrados e dos dados relativos à expansão das Juntas/Varas, a Justiça do Trabalho não é mais aquela instituição acanhada e desprestigiada que foi durante boa parte de sua existência. Ao contrário, nas décadas iniciais do século XXI, foi a Justiça comum que buscou se aproximar dos princípios trabalhistas – oralidade, informalidade, gratuidade e conciliação –, ante as demandas e críticas crescentes da sociedade brasileira, que passou a cobrar mais eficiência, rapidez e transparência do Judiciário. O presente coloca novas perguntas ao passado no momento mesmo em que a Justiça do Trabalho vem ampliando suas prerrogativas, num processo difícil, mas sistemático, de democratização do acesso aos serviços jurídicos. Contudo, tal processo se vê mais uma vez desafiado, entre outras iniciativas ainda em curso, pela aprovação da mencionada PLC 38/2017 que institui a prevalência do negociado sobre o legislado33, o que sem dúvida atinge o poder da Justiça do Trabalho naquilo que constitui sua razão de ser. Como a epígrafe deste capítulo remarca, a Justiça do Trabalho existe exatamente para enfrentar “a prevalência dos princípios econômicos sobre o ser humano”, ou seja, para se constituir em lócus que lembre que uma “boa sociedade” não se faz apenas com índices de crescimento econômico. Mais ainda, que tais índices não se traduzem tão automaticamente em vagas de trabalho “dignas” para a população trabalhadora. Justamente por isso, a Justiça do Trabalho, em um país como o Brasil, torna-se uma garantia de defesa de direitos que extrapolam o mundo do trabalho, para serem direitos que defendem a vida e a dignidade dos trabalhadores como cidadãos.


			Anexos
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			Figura 4. Mapa Abrangência Justiça do Trabalho – Regiões Brasileiras – 1947-1963


			Fonte: Tribunal Superior do Trabalho.
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			Figura 5. Mapa Abrangência Justiça do Trabalho – Regiões Brasileiras – 1964-1979


			Fonte: Tribunal Superior do Trabalho.
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			Figura 6. Mapa Abrangência Justiça do Trabalho – Regiões Brasileiras – 1980-1988


			Fonte: Tribunal Superior do Trabalho.
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			Figura 7. Mapa Abrangência Justiça do Trabalho – Regiões Brasileiras – 1989-1999


			Fonte: Tribunal Superior do Trabalho.
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			Figura 8. Mapa Abrangência Justiça do Trabalho – Regiões Brasileiras – 2000-2009


			Fonte: Tribunal Superior do Trabalho.




			Notas


				

					7. O projeto, intitulado “História do Direito e da Justiça do Trabalho no Brasil”, foi desenvolvido por Angela de Castro Gomes, Elina da Fonte Pessanha e Regina de Moraes Moral, integrando o projeto Pronex “Direitos e cidadania”, sediado no CPDOC/FGV, entre 2004 e 2007. Seu principal resultado foi Gomes, Angela de Castro; Pessanha, Elina da Fonte e Morel, Regina de Moraes. “Perfil da magistratura do Trabalho”. In: Gomes, Angela de Castro (org.). Direitos e cidadania: justiça, poder e mídia. Rio de Janeiro: Ed. FGV, 2007, p. 15-92. 


				


				

					8. O grupo de magistrados entrevistado não seguiu um critério de amostra estatística. A preocupação foi contemplar magistrados das três instâncias, homens e mulheres, que atuassem em distintas regiões do país, com idades e tempo de magistratura diferentes, e que se dispusessem a nos conceder uma entrevista. Os relatos, com duração muito variável, foram temáticos, concentrando-se na experiência dos magistrados, porém sempre se voltaram, por exemplo, para sua origem familiar, relações de amizade e casamento. 


				


				

					9. Foram feitas 32 entrevistas, perfazendo 89 horas de gravação. Todas estão abertas à consulta em áudio no CPDOC/FGV e no Amorj/UFRJ. Algumas foram publicadas em: Gomes, Angela de Castro; Pessanha, Elina da Fonte. Memória da Justiça do Trabalho: Trajetórias de Juízes. Porto Alegre: TRT 4a Região, 2010.


				


				

					10. Ver Gomes, Angela de Castro; Silva, Fernando Teixeira da (orgs.). A Justiça do Trabalho e sua história. Campinas: Ed. Unicamp, 2013.


				


				

					11. Gomes, Angela de Castro; Silva, Fernando Teixeira da. Labor Courts in Brazil: Origins, Challenges, and Expansion. In: Fink, Leon; Palacio, Juan Manuel (orgs.). Labor Justice across the Americas. Illinois: The University of Illinois Press, 2018, p 211-234.


				


				

					12. Trata-se da Lei 13.467/2017. No que se refere especificamente à Justiça do Trabalho, a reforma em vigência significa eliminar o princípio da gratuidade no acesso aos serviços jurídicos, burocratizar em demasia o trâmite dos processos, privilegiar acordos extrajudiciais na solução dos conflitos e transformar os tribunais do trabalho em meras instâncias homologatórias de tais acordos. Galvão, Andreia; et al. (coord.). Dossiê reforma trabalhista. Campinas: GT Reforma Trabalhista Cesit/IE (Unicamp), 2017. Disponível em: <https://goo.gl/txpPKc>. Acesso em: 3 jul. 2017.


				


				

					13. Mello Filho, Luiz Phelipe Viera de. Depoimento, CPDOC/FGV, Amorj/UFRJ, 2004, fita 1.


				


				

					14. Basta afirmar que, até o momento em que estamos escrevendo, a CLT sofreu 233 alterações por meio de leis, decretos, emendas constitucionais e medidas provisórias, sendo que 75% ocorreram por via legislativa.


				


				

					15. Uma reflexão interessante sobre a Ementa nº 45 é realizada por Arnaldo Süssekind, membro da comissão que, na década de 1940, elaborou a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Süssekind, Arnaldo. As relações individuais e coletivas de trabalho na reforma do Poder Judiciário. In: Coutinho, Grijalbo Fernandes; Fava, Marcos Neves (orgs.). Justiça do Trabalho: competência ampliada. São Paulo: LTR/Anamatra, 2005, p. 15-31. 


				


				

					16. Galvão, Dossiê reforma trabalhista.


				


				

					17. Não desejamos dar a tais convergências o caráter de uma memória coletiva ou memória enquadrada de grupo, como na nomenclatura de Michel Pollack, “Memória, esquecimento, silêncio”. Estudos Históricos, v. 2, n. 3, p. 3-15, 1989. Consideramos, contudo, que os componentes desse grupo partilham o que se pode chamar de uma “comunidade de experiências”, independentemente de suas idades cronológicas e origens sociais.


				


				

					18. É o que se pode depreender do caso contado pelo juiz do trabalho, Saulo Tarcísio de Carvalho Fontes, sobre colegas que procuravam se inscrever em associações de magistrados e viam sua postulação discutida a partir de um ponto que os surpreendia: eram eles juízes ou não? Fontes: Saulo Tarcísio de Carvalho. Depoimento, CPDOC/FGV, Amorj/UFRJ, 2005.


				


				

					19. Esse ponto, mais desenvolvido, está em: Gomes, Angela de Castro. Retrato falado: a Justiça do Trabalho na visão de seus magistrados. Estudos Históricos, n. 37, jan./jun. 2006. 


				


				

					20. A Anamatra (Associação Nacional dos Magistrados) foi criada, em 1976, no Congresso do Instituto Latino-Americano de Direito do Trabalho e Previdência Social, tendo as Amatras do Rio de Janeiro, São Paulo, Rio Grande do Sul e Pernambuco como bases principais de apoio, além de muitos magistrados individualmente. Após sua criação, o número de Amatras cresceu no Brasil, bem como a atuação dos juízes do trabalho junto ao Congresso, ao Ministério Público do Trabalho, à imprensa etc.


				


				

					21. Delgado, Maurício Godinho. As duas faces da nova competência da Justiça do Trabalho. In: Coutinho, Grijalbo Fernandes; Fava, Marcos Neves (orgs.). Nova competência da Justiça do Trabalho (já citado).


				


				

					22. Idem.


				


				

					23. Os dados foram extraídos do Tribunal Superior do Trabalho, em: <https://goo.gl/sKNCoz> e <https://goo.gl/H5F14G>.


				


				

					24. Agradecemos a Marina Gris que atuou como nossa assistente de pesquisa no levantamento e organização dos dados aqui apresentados. Sem sua competência, o levantamento teria ficado mais difícil e menos interessante. 


				


				

					25. Usaremos, daqui em diante, as abreviaturas JCJs e VCJs.


				


				

					26. Devemos ter em mente que os julgamentos não se limitam aos processos abertos no ano da sentença, pois podem se estender também aos autuados em anos anteriores.


				


				

					27. Welch, Clifford A. A semente foi plantada: as raízes paulistas do movimento sindical camponês, 1924-1964. São Paulo: Expressão Popular, 2010, p. 282. Grynszpan, Mário. O período Jango e a questão agrária: luta política e afirmação de novos atores. In: Ferreira, Marieta (org.). João Goulart, entre a memória e a história.  Rio de Janeiro: Ed. FGV, 2006, p. 57-78.


				


				

					28. Entre eles, figuravam salário mínimo, direito a férias e aviso prévio, sendo que, a partir de 1949, foi estendido aos trabalhadores do campo o descanso semanal remunerado. 


				


				

					29. Ver, por exemplo, Corrêa, Larissa. A tessitura dos direitos: patrões e empregados na Justiça do Trabalho, 1953 a 1964. São Paulo: LTr, 2011. 


				


				

					30. Em reação, os fazendeiros passaram a empregar enormes contingentes de trabalhadores eventuais, já que estes não estavam contemplados pela legislação, aproveitando-se muito bem dessa brecha legal. Os efeitos do comportamento patronal, praticado pelas grandes empresas que se formavam com subsídios governamentais, além das tradicionais propriedades rurais, foram devastadores, levando a um aprofundamento do sistema de exploração da mão de obra no campo. Assim, ao mesmo tempo em que a agricultura brasileira se modernizava, com o estabelecimento do agronegócio, a tecnologia de ponta e o crescimento da produtividade – em grande parte para exportação –, surgiam novas formas de exploração do trabalhador rural análogas à escravidão.


				


				

					31. Cardoso, Adalberto. Direito do trabalho e relações de classe no Brasil contemporâneo. In: Luiz Werneck Vianna (org.). A democracia e os três poderes no Brasil. Belo Horizonte: E. UFMG; Rio de Janeiro: Iuperj/Faperj, 2002.
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